
JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO
ÓR G Ã O  D E  D I V U L G A Ç Ã O  D A S  AT I V I D A D E S  D O  S E N A D O  F E D E R A L           A N O  IV  �  Nº  753 �  B R A S Í L I A ,  SEXTA- F E I R A ,  30 D E  OUTUBRO D E  1998

Senadores debatem ajuste fiscal
com Malan durante quatro horas

Os senadores debateram a
proposta do ajuste fiscal com o
ministro da Fazenda, Pedro Ma-
lan, durante quatro horas, on-
tem, no plenário.

O impacto das medidas na
área social e o apelo ao exame
de alternativas de combate ao
déficit público marcaram as per-
guntas dos parlamentares.

Acompanhado do presidente
do Banco Central, Gustavo Fran-
co, Malan compareceu ao Sena-
do a convite de três comissões,
por requerimento do senador
Eduardo Suplicy (PT-SP).

Em audiência pública presidida por ACM, ministro faz exposição sobre o plano de estabilização, ouve perguntas de
parlamentares preocupados com efeitos das medidas sobre programas sociais e recebe sugestão de examinar alternativas

Antonio Carlos faz balanço
positivo da reunião

O presidente do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães, disse
que a presença de Pedro Malan
e de Gustavo Franco no debate
com as comissões do Senado
contribuiu para esclarecer as
medidas. Ele fez o comentário ao

encerrar, às 14h, a audiência
pública.

Em sua exposição,  iniciada às
10h, Malan informou que as
medidas gerarão superávits pri-
mários nas contas públicas.

Malan, ao lado de Antonio
Carlos Magalhães, fez uma

exposição sobre o Programa
de Estabilização Fiscal

O plenário ouve, atentamente,
 o ministro da Fazenda,

que prometeu superávits
 primários no setor público

PÁGINAS 3 A 8
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Senado já
apreciou 338
matérias em 98
Os senadores votaram nesta semana
16 matérias. Desde o início do ano,
foram apreciadas 338 propostas. Na
próxima quarta, o plenário vota a
emenda que limita os gastos com as
câmaras de vereadores.

PÁGINA 2

Plenário define
novas regras de
defesa sanitária
Vai à sanção presidencial projeto que
incorpora à lei brasileira as exigências
de qualidade de alimentos feitas nos
países mais desenvolvidos do mundo.

PÁGINA 8

Requião vê
risco para a
economia

O senador Roberto Requião
(PMDB-PR) classificou ontem a cri-
se como mais grave do que se anun-
cia e alertou para o risco de o gover-
no perder o controle da economia.

PÁGINA 7Parlamentares
pagarão mais
à Previdência

PÁGINA 6

Piva: urgência
para reforma

tributária
PÁGINA 5
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Guerra: crítica
à nova alíquota

de 20%
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O noticiário do Jornal do Senado é
produzido pela equipe de jornalistas da

Coordenação Agência Senado

O presidente da comissão tempo-
rária que analisa as conseqüências
da seca no Nordeste e na região do
Polígono das Secas de Minas Gerais,
senador Ney Suassuna (PMDB-PB),
informou ontem que o órgão vai pro-
mover um seminário em Fortaleza
para discutir o projeto de transpo-
sição das águas do rio São Francis-
co. O evento deve contar com a par-
ticipação de prefeitos, secretários es-
taduais e técnicos da Sudene, Dnocs,
Ministério do Meio Ambiente, Ipea
e de institutos de meteorologia.

Outra decisão anunciada pelo pre-
sidente da comissão foi a visita a es-
tados onde a seca está causando

Suassuna afirma que seca piora
e causa aumento do desemprego

mais problemas. “Temos que cha-
mar a atenção da nação para a pro-
blemática da seca. Milhões de pes-
soas estão passando necessidade e
sofrendo diante de uma seca nunca

vista na história. E o pior é a possi-
bilidade de as frentes de emergên-
cia patrocinadas pelo governo aca-
barem em dezembro, enquanto as
previsões indicam que as chuvas só
começarão em fevereiro”, protestou
Suassuna.

Em visita feita ao estado da Paraíba
na companhia de outros integrantes
da comissão, Suassuna constatou
que a crise causada pela seca conti-
nua e é pior do que as previsões ini-
ciais. Ele afirmou que a ação do go-
verno não é constante e não acom-
panha o crescimento do número de
desempregados entre os trabalha-
dores rurais.

Pouco ou
quase nada
resta ao fun-
cionário pú-
blico para
comemorar
no seu dia,
afirmou on-
tem o sena-
dor Paulo Guer-
ra (PMDB-AP).

Ele disse que,
sem reajuste line-
ar há três anos, com o risco de demis-
sões e perspectivas sombrias quanto à
extinção da aposentadoria proporci-
onal, “o ânimo de comemoração é ne-
nhum”.

Ele acrescentou que o aumento da
alíquota previdenciária dos servidores
públicos para 20%, incluindo também
os aposentados, “avilta mais ainda a
massa salarial”.

Servidor não
tem o que

festejar, diz
Paulo Guerra

O senador
Júlio Campos
(PFL-MT) la-
mentou on-
tem o faleci-
mento do pa-
dre Pedro
C o m e t t i ,
ocorrido na
última terça-
feira em
Cuiabá.

Falando em
nome também de seus companhei-
ros de bancada – os senadores Car-
los Bezerra (PMDB-MT) e Jonas Pi-
nheiro (PFL-MT) –, Júlio Campos
lembrou que o padre chegou em
Mato Grosso em 1964, trabalhando
principalmente no aconselhamento
de casais, pregando o diálogo, o res-
peito mútuo e o combate às drogas.

Júlio Campos
lamenta morte

do padre
Pedro Cometti

A redução da oferta de financiamen-
to agrícola foi criticada ontem pelo se-
nador Jonas Pinheiro (PFL-MT). Ele
ressaltou que os recursos captados no
exterior e os livremente aplicados pe-
los bancos tiveram expressiva redução
em relação à previsão anunciada pelo
presidente da República, em junho
deste ano, de R$ 10,3 bilhões para o
custeio da safra no período de julho
de 1998 a julho de 1999.

Jonas disse que a  redução nos re-
cursos, no entanto, rompeu um com-

Jonas pede apoio para agricultura
promisso do governo e será profun-
damente prejudicial ao setor. Ele su-
geriu que os bancos possam compen-
sar, no semestre seguinte, a exigibilida-
de bancária para os recursos aplica-
dos em crédito rural. Outra sugestão
seria aumentar essa exigibilidade de
25% para 30%.

– Ambas as medidas têm a vanta-
gem de não exigirem recursos adicio-
nais do Tesouro para subsidiar a dife-
rença entre os juros cobrados aos pro-
dutores e os custos de captação do di-

nheiro – afirmou.
O senador solicitou aos colegas, e

em especial ao presidente do Senado,
empenho para que o Conselho Mone-
tário Nacional (CMN), no próximo dia
5, aprove as medidas que garantam os
recursos para financiamento.

Jonas lembrou também a crise que
envolve o setor sucroalcooleiro. Se-
gundo ele, um dos principais proble-
mas é o destino que se dará aos esto-
ques de álcool carburante, que já está
em torno de 1,8 bilhão de litros.

Campos lembrou
atuação do padre em

prol dos casais

�Temos que chamar a atenção da nação
para uma seca nunca vista

na história�, enfatizou Suassuna

PLENÁRIO
10h - Sessão não deliberativa

PREVISÃO DA SEMANA

PLENÁRIO

Terça-feira (03.11.98)
14h30 - Agenda em aberto
Quarta-feira (04.11.98)
14h30 - Agenda em aberto
Quinta-feira (05.11.98)
14h30 - Agenda em aberto
Sexta-feira (06.11.98)
9h - Sessão não deliberativa

COMISSÃO
Quarta-feira (04.11.98)
10h - Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania
Pauta: Apreciação de diversas matérias,
destacando-se: *PEC nº 52/95, que supri-
me o § 3º do artigo 199 Constituição, que
veda a participação de empresas ou capi-
tais estrangeiros na assistência à saúde no
país; *PEC nº 58/95, que fixa o princípio
da coincidência geral dos pleitos eleito-
rais; *PEC nº 12/96, que cria tribunais re-
gionais federais; *PLS nº 230/95, que dis-
põe sobre  as operações de fomento mer-
cantil - factoring; *PLC nº 107/96, que
altera a Lei nº 8.935/94, que regulamen-
ta o art. 236 da Constituição, dispondo
sobre serviços notariais e de registro; *PLS
nº 46/95, que cria o Conselho Nacional
do Entendimento e Desenvolvimento -
Conade; *PLS nº 52/95, que cria a Secre-
taria Federal de Controle como órgão vin-
culado à Presidência da República; *PLS
nº 171/96, que estabelece normas de
acesso ao Siafi; e *PLS nº 228/97, que dis-
põe sobre a divulgação, pelos veículos de
comunicação de massa, de produtos e ser-
viços relacionados a sexo e a erotismo.

Senado vota 16 matérias na semana

O plenário do Senado já apreciou
338 matérias desde o início do ano,
das quais 16 foram votadas nesta se-
mana. O movimento foi grande em
toda a Casa nos últimos dias, com
destaque para a reunião conjunta de
três comissões, realizada ontem,
para debater as medidas do ajuste
fiscal com o ministro da Fazenda, Pe-
dro Malan (ver páginas 3 a 8).

O plenário decidiu marcar, para
a próxima quarta-feira, a votação  da
proposta de emenda constitucional
que limita os gastos das câmaras
municipais.

Plenário já apreciou 338 matérias desde o início do ano. O movimento foi grande em
toda a Casa nos últimos dias, com destaque para as comissões permanentes

Foram aprovados nesta
semana projeto autorizando
a substituição de nome por
apelido público e notório, a
regulamentação da convo-
cação e realização de ple-
biscitos e referendos, a pro-
gramação monetária do go-
verno para o quarto trimes-
tre do ano, a renovação de
concessões de diversas rá-
dios e novos dispositivos re-
ferentes à defesa agropecuária.

Os senadores também aprovaram
as indicações de autoridades, entre

elas o defensor público-geral da
União, Reinaldo Silva Coelho.

Nas comissões técnicas, o mo-

vimento também foi
grande na semana. A
CCJ  (Comissão de
Constituição, Justiça e
Cidadania) deu pare-
cer favorável a propos-
tas de prazo de 60 dias
para a restituição do
Imposto de Renda, di-
vulgação pelas escolas
dos índices de evasão e
repetência, proteção

ao mercado de trabalho da mu-
lher e penas mais severas para
trabalho escravo.

Projetos aprovados e enviados à sanção ..............        50
Projetos aprovados e enviados à promulgação.....      150
Projetos aprovados e enviados à Câmara .............        31
Escolha de chefes de missões diplomáticas.........         23
Escolha de autoridades .......................................         18
Emendas constitucionais promulgadas ...............           2
Emendas constitucionais enviadas à Câmara .......          3
Total de matérias aprovadas .........................     277
Propostas enviadas ao Arquivo ..........................          61
Total de matérias apreciadas ........................ 338

MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO
( de 6 de janeiro a 29 de outubro de 1998 )
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As medidas contidas no Programa
de Estabilização Fiscal anunciado pelo
governo federal permitirão a geração
de superávits primários no setor pú-
blico (diferença entre receitas e des-
pesas, excluídos os gastos com ju-
ros), de modo a reduzir o montante
da dívida pública em relação ao Pro-
duto Interno Bruto (PIB). Com isso,
o país ficará ao abrigo de pressões
especulativas sobre a sua moeda, ex-
plicou ontem o ministro da Fazen-
da, Pedro Malan, na audiência pú-
blica realizada no plenário do Sena-
do sob a presidência do senador An-
tonio Carlos Magalhães.

O programa prevê restrições or-
çamentárias no âmbito dos três Po-
deres, regulamentação da reforma
administrativa, parâmetros e disci-
plinamento dos gastos públicos (por
meio da lei de responsabilidade fis-
cal). Além disso, a equipe econômi-
ca destaca a importância da conclu-
são da votação da reforma da Previ-
dência pelo Congresso, da aprova-

“Quem depende de credores prati-
cantes da usura acaba pagando caro
demais”, afirmou o senador Esperidião
Amin (PPB-SC), ao perguntar ontem ao
ministro da Fazenda, Pedro Malan, so-
bre quando o Brasil deixará de depen-
der de capitais “de motel”, apontados
por ele como aqueles que entram no
país para ficar apenas uma noite e usu-
fruir altas taxas de juros.

Malan respondeu que 75% do défi-
cit público brasileiro estão sendo fi-
nanciados por capitais de investimen-
to direto na economia. “Desde outu-
bro do ano passado, o Brasil recebeu
24 bilhões em capitais que vieram para
ficar na economia, nas empresas do
país. Estamos bem menos dependen-
tes do capital volátil e até cobrando um
imposto, o IOF,  para limitar a vinda
desse tipo de capital.”

O senador lamentou que a balan-
ça comercial do Brasil tivesse fica-
do negativa, a partir de 1994, pois
as exportações representam uma
maneira mais saudável de financi-
ar o déficit público. “Na verdade, o
melhor é não ter déficit nas contas
como pregava o senador Vilson
Kleinübing, recentemente falecido,
o defensor intransigente da frase:
‘Não gastar o que não se tem’.” O
ministro Malan associou-se à ho-
menagem.

Malan defende solução definitiva para déficit
Oministro da Fazenda, Pedro Malan, esteve ontem no

plenário do Senado, a convite das comissões de Assuntos
Econômicos, de Constituição, Justiça e Cidadania e de

Relações Exteriores, para debater com os senadores o Programa de
Estabilização Fiscal, anunciado na quarta-feira pelo governo. O
presidente do Banco Central, Gustavo Franco,
acompanhou o ministro e também respondeu a
algumas perguntas dos senadores.
Sob a presidência do senador Antonio Carlos Magalhães, a audiência
foi iniciada com uma exposição do ministro, em que ele justificou
cortes nas despesas públicas e aumentos na arrecadação tributária
e previdenciária. O objetivo do governo, salientou, é solucionar
definitivamente problemas

Medidas vão proteger o  país, afirma o ministro

ção da reforma tributária – cuja nova
versão o governo pretende encami-
nhar ainda este ano ao Congresso –
e de modificações no sistema de ela-
boração e execução orçamentária,
detalhou o ministro.

Para garantir a geração de superá-
vits de 1,8% do PIB em 1999, 2,08%
no ano 2000 e 2,26% em 2001, o
Programa de Estabilização Fiscal será
iniciado com a redução do déficit atu-
al, de R$ 11,6 bilhões, e a geração de
um superávit de R$ 16,3 bilhões, o
que representa uma necessidade de

financiamento da ordem de R$ 28
bilhões em 1999, enfatizou o minis-
tro. Desse total, o governo propõe que
R$ 13,2 bilhões sejam conseguidos
por meio de aumento de impostos,
e o restante, com medidas estrutu-
rais, redução de gastos correntes e
previdenciários.

Em sua exposição, o ministro afir-
mou que as medidas “não deveriam
vir como surpresa”, dado que elas
representam uma continuidade do
processo iniciado pelo governo em
agosto deste ano, após o impacto da

moratória russa sobre o sistema fi-
nanceiro internacional, “que obri-
gou todos os países, sem exceções,
a dar respostas domésticas de po-
lítica econômica”.

A resposta do governo Fernando
Henrique Cardoso, segundo o minis-
tro, foi iniciada com um decreto na
área fiscal e com a medida provisó-
ria que alterou a Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 1999, seguidos
agora por medidas de alcance estru-
tural e institucional que aprofunda-
rão as reformas iniciadas no primei-
ro mandato presidencial.

Malan salientou que as atuais
necessidades de financiamento do
setor público foram agravadas pela
própria estabilização da moeda e
pela crescente participação de es-
tados e municípios no montante de
recursos arrecadados pela União.
Antes de 1994, acrescentou, a in-
flação permitia a geração de su-
perávits no setor público median-
te controle “na boca do caixa”,
além de representar – com a inci-
dência do chamado “imposto in-
flacionário” – uma tributação de
fato sobre os rendimentos de to-
dos os assalariados.

Malan considerou que, depois do
Real, “a geração de superávits pri-
mários tornou-se mais difícil”, re-
levando o conteúdo das despesas
do setor público, onde avultam os
desequilíbrios dos gastos com o sis-
tema previdenciário, sujeitos a um
crescimento exponencial do déficit
resultante da diferença entre bene-
fícios pagos a inativos e contribui-
ções recolhidas dos ativos, particu-
larmente no setor público.

Diante desse quadro de “contas
em aberto”, cabe decidir, nas pa-
lavras do ministro, “se a conta será
mandada para 163 milhões de ha-
bitantes” ou para cerca de 3 mi-
lhões de servidores públicos. Os
problemas com o sistema previ-
denciário, ainda conforme o mi-
nistro, não são exclusivos do Bra-
sil: “Esse é um problema interna-
cional”, enfatizou.

Malan questionou
se o peso do ajuste
deve recair sobre a
população ou sobre
3 milhões de funcionários

Amin critica
dependência
de capitais

voláteis

Amin lembrou o ex-senador
Vilson Kleinübing, ao afirmar

que bom é não ter déficit

estruturais das contas públicas.
A ênfase das autoridades econômicas na necessidade de aumentar
receitas via impostos e cortes de despesas foi motivo de
preocupação manifestada por vários parlamentares, por seus efeitos
recessivos e pelo impacto nas áreas de saúde, educação e
assistência social. Outros sugeriram o exame de alternativas de
combate ao déficit público e questionaram a própria política
econômica, pelas altas taxas de juros e por ter tornado o país
dependente de capitais externos especulativos. Para outros, ainda, a
urgência maior estaria na reforma tributária e no combate à
sonegação. Foi solicitada ao ministro uma análise dos efeitos
atingidos com as 51 medidas de ajuste fiscal tomadas
pelo governo em setembro de 1997.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) – autor do requerimento que re-
sultou no convite ao ministro da Fa-
zenda, Pedro Malan, para prestar es-
clarecimentos ao Senado sobre o
ajuste fiscal – lamentou que o gover-
no não tenha anunciado nenhuma
medida “que corrija o problema fun-
damental que levou ao aumento das
taxas de juros”. Essa elevação ocor-
reu, segundo o senador, por ter o go-
verno permitido a sobrevalorização
significativa da moeda.

Esta sobrevalorização ocorreu
concomitantemente, lembrou Supli-
cy, com a abertura da economia bra-
sileira, que teve como conseqüência
o crescimento maior das importa-
ções do que das exportações e das
despesas do que das receitas com ser-
viços. Para financiar o crescente dé-
ficit corrente, disse o senador, o go-
verno teve que aumentar as taxas de
juros, que deprimiram a atividade
econômica, elevando as taxas de de-

Suplicy condena �sobrevalorização� do real

semprego e brecando a arrecadação
de impostos e da Previdência.

Para Suplicy, faltaram medidas que
representassem o aumento significa-
tivo das receitas de exportação e di-
minuíssem as despesas com divisas.
Já que o governo alega que não pode
promover com segurança um ajuste
mais acentuado da taxa de câmbio,
devido à turbulência internacional,
Suplicy entende que seria possível,
por exemplo, coordenar o aumento

de tarifas no âmbito do Mercosul.
O senador também defendeu a

colocação de entraves às despesas
com turismo no exterior, além da ta-
xação das remessas de dólares.

Manifestando preocupação com a
eqüidade, o emprego e a garantia de
renda para os brasileiros, Suplicy
criticou a proposta de aumento de
impostos e defendeu a regulamenta-
ção do Imposto sobre Grandes For-
tunas e o restabelecimento da alíquo-
ta de 35% do Imposto de Renda para
ganhos mais elevados.

Pedro Malan disse ser contrário
a uma maior desvalorização do real
em relação ao dólar. “Não defende-
mos a elevação da taxa de câmbio,
porque a desvalorização da moeda
teria o efeito de reduzir o poder de
compra dos salários”, afirmou. Ele
acrescentou que a taxação sobre
compras e viagens ao exterior não
representa a solução para os pro-
blemas estruturais do país.

Eduardo Suplicy sentiu falta
de medidas favoráveis ao
 aumento das exportações
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Os efeitos das medidas fiscais
adotadas em setembro do ano pas-
sado ainda não foram explicados.
Esta é a avaliação do senador José
Eduardo Dutra (PT-SE). Durante a
audiência pública com a presença
do ministro da Fazenda, Pedro Ma-
lan, Dutra se disse “decepcionado
com o envio de um novo pacote”,
sem que tenha havido uma avalia-
ção concreta da eficácia das medi-
das de 1997.

– Eu esperava um balanço do
pacote do ano passado, para que o
Congresso pudesse entender se o
nó da economia estava relaciona-
do com a adoção daquelas medi-
das ou não. O governo reconhece-
rá sua incompetência, se daqui a
um ano voltar com outras medidas?
– questionou o senador.

Questionado pelo senador Romeu
Tuma (PFL-SP), o presidente do Ban-
co Central, Gustavo Franco, afirmou
que o mercado paralelo de dólares
está restrito à “bandidagem”. Ele
acredita que, com a flexibilização do
câmbio, pela adoção de taxas flutu-
antes, a atividade dos doleiros entrou
em decadência e hoje serve apenas
para trocar reais sem origem, ou
seja, dinheiro obtido através de ati-
vidades ilegais.

– O dólar black é a taxa de lava-
gem do dinheiro e não deveria mere-
cer atenção da imprensa como um
investimento. Esse tipo de mercado

Preocupado com a capacidade
de investimento do governo fede-
ral, o senador Francelino Perei-
ra (PFL-MG) perguntou ao minis-
tro Pedro Malan se o Executivo
proporá ao Congresso alterações
nos dispositivos constitucionais
que tratam das vinculações de
recursos. Francelino lembrou
que grande parte dos recursos
públicos estão comprometidos
com repasses para estados e mu-
nicípios. Pedro Malan afirmou
que a adoção de tais medidas
não está prevista.

O senador mineiro estranhou
que o plano de ajuste fiscal tenha
sido apresentado à nação apenas
após a definição do segundo tur-
no das eleições. “Havia uma ori-
entação para encontrar o melhor
momento de explicitar o plano?”,
perguntou.

O ministro da Fazenda  defen-
deu o governo alegando que a data
do anúncio se deveu apenas “à
complexidade das medidas”.

DESIGUALDADES
Francelino também questionou

o ministro sobre os efeitos do
ajuste fiscal no combate às desi-
gualdades sociais do país. “So-
mos a 8ª economia do mundo e
apresentamos péssimos indicado-
res sociais”, lembrou.

Malan afirmou que todas as po-
líticas do atual governo objetivam
desonerar o Estado para que pos-
sa se dedicar às suas reais incum-
bências. “Estamos permitindo
que os recursos escassos do Es-
tado sejam carreados para inves-
timentos na sua gente, em educa-
ção e saúde”, assegurou o minis-
tro da Fazenda.

“Ninguém tem o monopólio da
verdade. Quem tiver alternativas

para o Brasil
sair da crise
deve oferecê-
las”, afirmou
o líder do
PMDB no Se-
nado, Jáder
B a r b a l h o
(PA), durante
a audiência
pública com o
ministro Pe-

dro Malan. Ele manifestou a preo-
cupação de seu partido com o fato
de o governo ter dado ênfase ao au-
mento dos impostos no programa
de estabilização fiscal.

Para Jáder, isso causará mais de-

Em sua interpelação ao ministro
da Fazenda, o senador Lauro Cam-

pos (PT-DF)
afirmou que
“a engenha-
ria fantásti-
ca” elabora-
da pela equi-
pe econômi-
ca estava
mesmo com
seus dias
contados e
que a catás-

trofe a que o país seria levado com
o Plano Real “está instalada”, como
foi previsto há quatro anos.

“Algumas pessoas são dadas a
amnésias espertas”, mas o presi-
dente Fernando Henrique Cardoso

Dutra cobra balanço das medidas de 1997
Senador lamenta envio de novas propostas sem que tenha havido uma avaliação das adotadas há um ano.

Malan afirma que decisões atenderam às circunstâncias da época e protegeram Brasil de ataques especulativos

O ministro Pedro Malan prome-
teu enviar ao Congresso uma análi-
se dos efeitos das medidas de 1997,
mas afirmou que elas atenderam às
circunstâncias daquele momento e
protegeram o Brasil dos ataques
especulativos internacionais
direcionados aos países emergen-

tes. “Foi a respos-
ta do Congresso
que fez o país fu-
gir deste ataque”,
acentuou.

Com relação à
informação dada
por Malan de que
as medidas haviam
facilitado a entra-
da no país de US$
24 bilhões em in-
vestimentos dire-
tos, Dutra foi taxa-
tivo: “A maioria
destes investimen-
tos representa a
venda de ativos, por meio de
privatizações”.

O senador questionou a adoção
de medidas que isentaram ou di-

minuíram a incidência tri-
butária sobre ganhos de
capital, remessa de lucros
e de royalties para o exte-
rior. A questão foi respon-
dida pelo presidente do
Banco Central, Gustavo
Franco. Ele alegou que es-
tas providências estão de
acordo com alterações
recentes na Constituição,
relativas à equiparação
do tratamento às empre-
sas de capital estrangeiro
e nacional.

José Eduardo Dutra teme
que “mais uma vez as pre-

visões positivas para o país não se
confirmem”. Ele acusou o governo
de não ter uma proposta de refor-
ma tributária.

existe em todo lugar do mundo e
serve para a troca de dinheiro que
não quer se identificar – disse.

Tuma, com a experiência de

quem passou pela Receita e pela
Polícia Federal, lembrou que o Con-
gresso aprovou recentemente a lei
que pune a lavagem de dinheiro.
Para ele, uma ação fiscalizadora
sobre os doleiros pode fazer com
que as autoridades cheguem aos
sonegadores e criminosos, inclusi-
ve os envolvidos com o tráfico de
drogas.

O senador questionou o minis-
tro da Fazenda, Pedro Malan, so-
bre a possibilidade de transforma-
ção da Receita Federal em autar-
quia. Malan respondeu que essa
proposta deverá ser apresentada

em breve. Para Tuma, a fiscaliza-
ção aduaneira deve ser intensifica-
da com o propósito de coibir a en-
trada ilegal de mercadorias.

FUNDOS
Tuma quis saber o que o gover-

no está fazendo para fiscalizar os
fundos de pensão das estatais, que
recentemente se envolveram com a
compra de títulos públicos, espe-
cialmente precatórios, emitidos ile-
galmente. Apesar de considerar que
o problema merece atenção espe-
cial, Malan declarou que o assunto
não consta do programa de estabi-
lidade fiscal.

semprego. “O PMDB quer proteger
os mais pobres. Por isso, ficará
atento para a natureza dos cortes
do governo e tentará impedir que
saúde e educação, que serão os ser-
viços mais requisitados por aque-
les que perderão seus empregos,
sejam afetados pelo ajuste. Quere-
mos que os cortes recaiam sobre
os privilégios e não sobre os pro-
gramas sociais”, enfatizou.

Malan concordou com a necessi-
dade de “defender os mais pobres”,
argumentando que o pior que pode-
ria acontecer aos mais carentes seria
a volta da inflação. “O chamado im-
posto inflacionário é o mais perverso
e posso garantir que nenhuma das
medidas propostas pelo governo é
inflacionária”, assinalou.

foi premonitório em seus escritos
ao mostrar que, quando um país
estimula o capital estrangeiro
“para dar mercado à capacidade
produtiva excedente dos países de-
senvolvidos”, o resultado é a cria-
ção de “um antiestado nacional”,
disse o senador.

Pedro Malan, em resposta, afir-
mou não concordar “que tudo o
que está acontecendo agora tenha
sido anunciado há quatro ou cin-
co anos”. Segundo o ministro, as
previsões, no lançamento do Pla-
no Real, eram de catástrofe ime-
diata, seguidas, em março de
1995, por declarações de que o
real já estava morto. A seu ver, “o
veredicto será dado pelas gera-
ções futuras”.

Tuma questiona Franco sobre dólar paralelo

Francelino
discute

vinculações
constitucionais

Francelino: por que o plano
saiu depois do segundo

 turno das eleições?Dutra: governo
não tem

reforma tributária

Tuma quer coibir
a entrada ilegal de

 mercadorias no país

Jáder quer preservar verbas
para saúde e educação

Para Lauro, a catástrofe
prevista já está instalada

Jáder:
proteção aos
mais pobres

Lauro reclama
da �amnésia�

 de FHC
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O presidente da Comissão de As-
suntos Econômicos, senador Pedro
Piva (PSDB-SP), fez um apelo ao
ministro da Fazenda, Pedro Malan,
para que o governo envie o mais
rapidamente possível ao Congres-
so Nacional a proposta de reforma
tributária. Piva disse que acusam o
Congresso Nacional de não estar
dando a devida atenção e urgência
às reformas necessárias, mas ob-
servou que o governo tem demo-
rado no envio das medidas ao Le-
gislativo, como é o caso da refor-
ma tributária.

O senador sugeriu um comba-
te mais rigoroso à sonegação de

Piva pede urgência no envio da
proposta de reforma tributária

Presidente da CAE diz que Congresso sofre críticas injustas em razão do atraso do governo no
encaminhamento das medidas que podem ajudar a resolver de uma vez o problema fiscal

impostos e pediu uma confirma-
ção de que o aumento da CPMF
é realmente transitório. “Nós to-
dos estamos dispostos a fazer sa-
crifício, mas que o sacrifício seja
de uma vez só e não seja perma-
nente”, sugeriu.

Piva também defendeu o incenti-
vo à produção como forma de sair
da crise e manifestou preocupação
com a alta taxa de juros. Para ele,
“uma vez que os juros aumenta-
ram porque o Brasil não tinha
credibilidade internacional e essa
credibilidade está sendo recupe-
rada, seria o momento de o go-
verno baixar os juros”.

O ministro
Pedro Malan
ponderou que
o ponto-chave
da credibilida-
de do sistema
financeiro in-
ternacional no
Brasil é a con-
fiança interna.
“Não existe a menor
possibilidade de o res-
to do mundo acreditar
no Brasil se não demonstrarmos
capacidade de identificar os pro-
blemas e de encaminhar as solu-
ções”, afirmou. O ministro sina-

Apesar de
não descartar a
possibi l idade
de o Brasil am-
pliar as expor-
tações agrícolas
para US$ 100
bilhões nos
próximos qua-
tro anos, o mi-
nistro da Fazenda, Pe-
dro Malan, opinou que
tal objetivo não pode
ser cumprido a qualquer custo,
sem que sejam observadas outras
questões da economia mundial. A
explicação foi dada em resposta ao
senador Osmar Dias (PSDB-PR),

Osmar quer saber se metas serão cumpridas
que quis saber
do ministro se
as metas do go-
verno deixari-
am de ser cum-
pridas após a
elaboração do
programa de
ajuste fiscal.

Osmar Dias
questionou o mi-
nistro Malan so-
bre como compa-

tibilizar as medidas de contenção
de gastos com as metas, sobretudo
as relacionadas com a agricultura. O
senador pelo Paraná lembrou que
as atuais medidas propostas pelo go-

verno federal contribuem para a ele-
vação dos custos de produção. O mi-
nistro respondeu ao senador que
nunca tinha interpretado a meta de
US$ 100 bilhões como algo que te-
ria de acontecer independentemen-
te dos acontecimentos da economia
mundial.

– Obviamente, o crescimento da
taxa de exportações de um país não
é um fenômeno decidido internamen-
te, independentemente do que acon-
teça no mundo. Acho fundamental
que tenhamos a maior taxa de cres-
cimento possível das exportações,
mas sem procurar estimulá-la de
maneira artificial – ponderou o mi-
nistro Malan.

Maior preocupação
de Osmar Dias é com

metas para o setor agrícola

Lembrando que todos no plenário
estavam fazendo história, o senador Jef-
ferson Péres (PSDB-AM) questionou
ontem o ministro da Fazenda, Pedro
Malan, a respei-
to das circuns-
tâncias que leva-
ram o Brasil à
atual crise. De-
pois de observar
que países emer-
gentes, como o
Chile, foram
atingidos pela
crise de forma diferen-
te, Jefferson perguntou
se houve erros de polí-
tica econômica pratica-
dos pelo Brasil.

Malan concordou com o entendi-
mento de que os diversos países fo-
ram atingidos de forma diferente, mas

Para Jefferson, Brasil foi posto �na parede�
sustentou que o Chile também não
está tranqüilo. Disse que 33% das ex-
portações chilenas destinavam-se à
Ásia e que, agora, o déficit em conta-

corrente daquele
país deve superar
a marca dos 7%
do PIB. “O Chile
não deve passar
incólume pela
crise”, disse o mi-
nistro, sublinhan-
do que todos fo-
ram, estão sendo

ou serão afetados.
Jefferson Péres

discordou do en-
tendimento de

que o Brasil está indo ao FMI numa
situação confortável. Sustentou que o
Brasil está sofrendo uma preocupante
hemorragia de dólares e que a situa-

ção é precaríssima. “Estamos encos-
tados à parede. Se o ajuste fiscal não
for aceito pelo FMI, a confiança in-
ternacional desaba, assim como a
economia brasileira”, analisou. Ele
indagou a Malan se estavam certos os
que profetizaram o malogro da eco-
nomia brasileira.

O ministro mencionou a condição
peculiar de uma análise feita depois
do fato ocorrido. Ele sustentou que
a equipe econômica do governo não
cometeu erros graves, embora nin-
guém tenha o monopólio dos acer-
tos. “Há cinco anos eu ouvia pesso-
as dizerem que não havia a menor
possibilidade de o Plano Real dar
certo”, comentou, acrescentando
que análises como essas lembram a
situação de prever-se um tremor de
terra na Califórnia para “algum dia
ou algum momento”.

Jefferson Péres afirma
 que, sem o FMI, confiança na

economia do país desaba

  A presença do ministro da Fa-
zenda, Pedro Malan, e do presi-
dente do Banco Central, Gustavo
Franco, ao “debate democrático
com as comissões do Senado”,
certamente “capacitou mais os se-
nadores para discutir as medidas
que o Executivo envia ao Congres-
so Nacional para exame e vota-
ção”, disse o presidente do Sena-
do, Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA), ao encerrar, às 14 ho-
ras, a audiência pública que con-
tou com a presença das autorida-
des econômicas.

 Ele salien-
tou que vári-
os senado-
res, devida-
mente inscri-
tos,  não pu-
deram for-
mular seus
q u e s t i o -
namentos ao
ministro, que
se dispôs, no
entanto, a
responder as
p e r g u n t a s
que lhe fo-
rem envia-

das por escrito.
 Os seguintes senadores não ti-

veram tempo de debater com Pe-
dro Malan e Gustavo Franco: José
Fogaça (PMDB-RS), Roberto Freire
(PPS-PE), Roberto Requião
(PMDB-PR), Gilberto Miranda
(PFL-AM), Pedro Simon (PMDB-
RS), Emília Fernandes (PDT-RS),
Leonel Paiva (PFL-DF), Ronaldo
Cunha Lima (PMDB-PB), Júnia
Marise (PDT-MG), Ademir Andra-
de (PSB-PA), Gilvam Borges
(PMDB-AP), Ney Suassuna (PMDB-
PB) e Jonas Pinheiro (PFL-MT).

Como de praxe, Antonio Carlos
Magalhães solicitou que eles ela-
borem suas interpelações por es-
crito, para que a Mesa as encami-
nhe ao ministro.

ACM elogia
resultados do
debate com
Pedro Malan

lizou uma pos-
sível queda nos
juros, mas em
futuro incerto.
Malan disse
que a CPMF
não é um bom
imposto e que
a reforma tri-
butária deve

revê-lo. Na
questão dos in-
centivos, o mi-

nistro defendeu a necessidade de
identificar o que são, pois, segun-
do ele, é difícil discutir o tema em
termos gerais.

Lastimando
que o Brasil
gaste mais do
que arrecada e
compre mais
do que vende
no exterior, o
senador Gerson
C a m a t a
(PMDB-ES) in-
dagou do
ministro da
F a z e n d a ,
Pedro Ma-
lan, se não
é hora de
“dar um
arrocho na importação de supér-
fluos”. Ele disse ter visto num su-
permercado do Espírito Santo
endívia importada da Itália, alface
comprada do Chile e sururu trazi-
do da Espanha.

Na opinião do parlamentar, o
Brasil está perfeitamente apto a
produzir essas mercadorias, ge-
rando emprego e estimulando a
economia.

O ministro da Fazenda concordou,
e disse que andar nessa direção é
uma responsabilidade de qualquer
governante. Malan observou que
preferia não estar propondo aumen-
to de impostos e corte de gastos. “O
governo realmente não tem o dom
de satisfazer simultaneamente a to-
dos”, observou.

Camata prega
apoio à

produção
nacional

ACM: Senado ficou
 mais capacitado

para votar

Camata: sururu
espanhol e

 endívia da Itália

Piva acha que recuperação
da credibilidade já

 permite baixar juros
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Informações para repetidoras e operadoras de
TV a cabo

●  NET BsB - canal 7

●  SKYNET - canal 30

●  DirecTV - canal 163

COMO SINTONIZAR

PROGRAMAÇÃO

HOJE
TV SENADO

7h - Saúde Todo Dia - Atividade: Judô
7h30 - Especial/Unip - Assunto: Vira-lata
7h55 - Senado em Pauta
8h - Saúde Todo Dia - Atividade: Remo
8h30 - Jornal do Senado
8h55 - Senado em Pauta
9h - Cores do Brasil - Em destaque, Espírito
Santo
9h30 - Entrevista - O senador Osmar Dias
fala sobre Política Agrícola
9h55 - Senado em Pauta
10h - Sessão plenária (ao vivo) - Não
deliberativa
Logo após, Comissão de Assuntos Sociais
(gravada em 28/10)
12h30 - Entrevista com o senador Osmar
Dias
13h - Cores do Brasil - o Folclore Goiano
13h30 - Consulta Marcada - Dr. Mário Sér-
gio de Almeida fala sobre a obesidade in-
fantil
14h30 - Sessão plenária (reapresentação)
18h30 - Entrevista com o senador Osmar
Dias
18h55 - Senado em Pauta
19h - Cores do Brasil - Pernambuco
19h30 - Consulta Marcada - Dr. Mário Sér-
gio de Almeida fala sobre a obesidade in-
fantil
20h30  - Entrevista  com o senador Os-

HOJE
RÁDIO SENADO

mar Dias
21h - Jornal do Senado
21h15 - Palestra - Os novos paradigmas
da saúde
22h - Cores do Brasil - o Oeste Baiano
22h30 - Especial/Unip - Assunto: Rim e
Pressão Arterial
22h55 - Senado em Pauta
23h - Consulta Marcada - Dr. Mário Sérgio
de Almeida fala sobre a obesidade infantil
0h - Entrevista - O jornalista Fernando
Cesar Mesquita entrevista a cantora Fafá
de Belém

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
do sistema Rádio/Sat Digital

● Equipamentos necessários:
● Antena parabólica tipo TVRO (telada)
de 2,85 m (mínimo) banda C
● Receptor ABR 200, ComStream
● LBN DRO ComStream
● 60 metros (no máximo) de cabo
coaxial RG-11,com conectores tipo F

● Informações técnicas:
● Freqüência de recepção: Banda L
1.465,600 Mhz
● Satélite: Brasilsat B2
● Polarização: Vertical (RX)
● Modo: Joint-Stereo
● Taxa: 128 Kbps-BPSK
● Programação  ABR:
CC,1,11465600,256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

● Satélite - B1
● Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
● Polarização: Vertical
● Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
● Antena - 3,6 m LNB
● Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC
MPEG2 DVB
● Symbol 3,2143MS-S
● SEC 3/4
● Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772
9600

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica

8h - Agenda Senado
Em seguida - Música e informação
10h - Sessão plenária (ao vivo)
Em seguida - Música e informação
14h30 - Reprise da sessão plenária (ao vivo)
Em seguida - Música e informação
19h - �A Voz do Brasil�
Em seguida - Música e informação
20h30 - �Senado em Linha Direta - Edição
Nordeste�
Em seguida - Música e informação
21h - �Senado em Linha Direta - Edição
Norte/Centro-Oeste�
Em seguida - Música e informação
21h30 - �Senado em Linha Direta - Edição
Sul/Sudeste�
Em seguida - Música e informação

Parlamentares pagarão mais previdência

A proposta do governo de elevar
de 11% para até 20% a contribuição
previdenciária dos servidores públi-
cos foi considerada “exagerada” pelo
senador Gilvam Borges (PMDB-AP).

– Um gravame de 20% sobre os
vencimentos brutos, somado ao des-
conto com imposto de renda de
26,5%, além de outros descontos vo-
luntários, resultará num verdadeiro
confisco de metade da remuneração
do servidor – afirmou.

Depois de lembrar que os ser-
vidores estão há quatro anos sem
aumento de salário, Gilvam Borges
disse concordar com o controle

Parecer da Consultoria Legislativa do Senado afirma que senadores e deputados contribuirão
com seu plano de seguridade da mesma forma que os servidores civis da União

dos gastos públicos proposto pelo
governo, mesmo “com certo ônus
para os servidores, mas nunca
numa escala tão penosa”.

– Quanto aos inativos, não há
justificativa moral ou jurídica para
cobrar-lhes, de novo, contribuição
a um sistema para o qual já foram
descontados em toda a sua vida
funcional – assinalou. Para o se-
nador, uma boa administração pú-
blica exige que o Estado tenha fun-
cionários eficientes, bem treinados,
com boa remuneração e “protegi-
dos de eventuais práticas abusivas
por parte de autoridades”.

Gilvam: contribuição
de 20% é exagerada

Gilvam aponta um
�verdadeiro

confisco� de parte
da remuneração

A alíquota de 20%
para contribuição à
seguridade social tam-
bém será aplicada à re-
muneração de senado-
res e deputados no va-
lor que exceder a R$
1.200,00. A lei que ins-
tituiu o Plano de Segu-
ridade Social dos Congressistas deter-
mina que seja aplicada a mesma alí-
quota exigida dos servidores civis da
União. O aumento deve entrar em vi-
gor em 1º de fevereiro de 1999, já que

a Constituição estabelece
que as contribuições
para a Previdência só po-
derão ser exigidas 90
dias a partir da data da
publicação da lei.

Parecer da Consulto-
ria Legislativa do Senado
é taxativo com relação à

abrangência da nova alíquota. O do-
cumento refere-se ao disposto na lei
que criou o Plano de Seguridade Soci-
al dos Congressistas (PSSC), custeado
com contribuições incidentes  sobre a

remuneração mensal dos integrantes
do Congresso Nacional.

– A questão que se coloca é se o
adicional aplica-se ao Plano de Se-
guridade dos Congressistas. Verifica-
se que, conforme a lei, os segura-
dos do PSSC contribuirão com a
mesma alíquota aplicável ao funcio-
nalismo civil da União. Assim, enten-
demos que se aplicará aos parla-
mentares segurados do PSSC o adi-
cional de contribuição instituído
pela MP – esclarece o parecer da
Consultoria Legislativa.

Durante a audiência com o minis-
tro da Fazenda, Pedro Malan, o pre-
sidente da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), senador

Bernardo Ca-
bral (PFL-
AM), mostrou-
se preocupado
com a forma
como serão
feitos os cortes
de gastos pú-
blicos, que de-
vem atingir R$
8,67 bilhões já
em 1999. Ca-
bral quis saber
como a redu-
ção de despe-

sas será dividida pelos ministérios e
áreas do governo.

Segundo Malan, os cortes – esti-
mados em 20% do Orçamento – não
serão realizados de maneira linear e
indiscriminadamente. O Ministério do
Planejamento, esclareceu, está avali-
ando os programas do governo fede-
ral quanto ao desempenho para iden-
tificar as ações prioritárias que deve-

rão ser preservadas.
– Algumas áreas terão corte de zero

por cento. Como os cortes se distribu-
em, outros terão cortes extremamente
elevados. Iremos preservar, até o limi-
te, atividades da área social, ou seja,
educação, saúde e assistência social –
afirmou o ministro.

Malan lamentou não ter mais
detalhes para informar aos sena-
dores sobre a redução dos gas-
tos do governo. Para maiores es-
clarecimentos, o ministro suge-
riu que o Senado convide o mi-
nistro do Planejamento, Paulo
Paiva.

FEF
Cabral perguntou ainda como

o governo pretende fazer a pror-
rogação do Fundo de Estabiliza-
ção Fiscal (FEF), previsto para
ser extinto no final de 1999.

Como o FEF foi criado por
emenda à Constituição, Malan
disse acreditar que esse deverá
ser o caminho adotado. Porém,
o ministro afirmou que não há ur-
gência em encaminhar a prorro-
gação do fundo neste momento.

Cortes no Orçamento
preocupam Cabral

Cabral quis saber
que áreas terão

mais cortes

O senador Bello Parga (PFL-MA) re-
gistrou ontem o aspecto político da
reação pronta e eficaz do governo bra-
sileiro em combater os efeitos da crise
econômica mundial sobre o Brasil. Ele
se disse satisfeito e atendido em suas
dúvidas com as explicações presta-
das pelo ministro da Fazenda, Pedro
Malan. Segundo Parga, compete
agora ao Legislativo responder com
presteza e urgência à iniciativa do
governo federal.

– Considero que o ministro desem-
penhou-se muito bem na tarefa e me
considero esclarecido e informado
sobre a maior parte das questões. A
atitude do governo foi digna de elogi-
os – afirmou.

Bello Parga constatou que poucos
seriam os chefes de Estado capazes de
adotar o  comportamento que o presi-
dente Fernando Henrique Cardoso teve
pouco antes das eleições, vindo a pú-
blico antecipar que seriam amargas as
medidas necessárias para enfrentar a
crise econômica.

Na opinião do senador, com essa
atitude o presidente demonstrou
responsabilidade política e cora-
gem cívica. Para o senador, só um
estadista seria capaz de, pouco an-
tes de enfrentar as urnas, anunci-
ar que dias difíceis viriam. O se-
nador compreendeu a necessida-
de do programa de ajuste fiscal do
governo, e justificou-o dizendo
que os números da economia bra-
sileira são aterradores.

Parga elogia
iniciativa do

governo

Parga se
considerou
satisfeito com
as informações
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Certo de que a situação econô-
mica brasileira é muito mais gra-
ve do que se anuncia, o senador
Roberto Requião (PMDB-PR) aler-
tou o plenário para o risco de o
governo ter perdido o controle
dessa crise. “Estamos em uma en-
taladela. E dessa entaladela não
sairemos com os enlatados de
sempre do Fundo Monetário Inter-
nacional”, advertiu o parlamentar.

Requião disse que a situação em
que o Brasil se encontra decorre
de um modelo econômico funda-
do no seguinte: política cambial ir-
realista, supervalorização da mo-
eda, redução das tarifas, abertura
sem limites, alta dos juros, destrui-
ção do aparelho produtivo e que-
da das exportações. Enquanto
isso, avisou, mais de um quarto do
parque industrial brasileiro está
ocioso.

Na opinião de Requião, os mai-
ores risco à sobrevivência do Bra-
sil como povo e nação são o pre-
sidente Fernando Henrique Cardo-
so e a sua política de dependên-
cia. Ele entende que, enquanto o
presidente abriu o mercado bra-
sileiro, outros chefes de Estado,
como Bill Clinton, reforçaram suas
barreiras alfandegárias, não-alfan-

O Brasil, na visão da senadora
Júnia Marise (PDT-MG), tem dois
ministros da Fazenda, em tempos
distintos. Falando ontem depois da
exposição de Pedro Malan no ple-
nário do Senado, a parlamentar lem-
brou que ele sempre garantiu, nos
últimos dois ou três anos, que o Bra-
sil não seria atingido pela crise, já
que tinha uma economia estável.

– Essa sempre foi a resposta do
ministro da Fazenda nos últimos
anos. Ele sempre dizia: o Brasil não
será a bola da vez – disse.

Por isso, afirmou, ninguém agora
acredita quando o ministro diz que
a Contribuição Provisória sobre Mo-
vimentação Financeira (CPMF) será
aumentada em 1999, voltando aos
patamares de hoje no ano 2000.

– No Brasil, nenhum cidadão
acredita nessa afirmação feita pelo
ministro da Fazenda – afirmou Júnia,
lembrando que a CPMF é um impos-
to que veio sob a égide de provisó-
rio mas que, a cada prorrogação,
tem tido seu valor aumentado pelo
governo. Para ela, o ministro não
tem mais credibilidade para dizer
que a alíquota diminuirá.

Requião considera muito grave a crise
Senador adverte para o risco de o governo perder o controle da economia, prevê que o país não conseguirá superar as
dificuldades com �enlatados de sempre� do Fundo Monetário Internacional e chama de �irrealista� a política cambial

degárias e fitossanitárias,
barrando exportações brasileiras.

– Na sua ingenuidade absoluta
ou má-fé, o presidente destruiu a
capacidade industrial brasileira
instalada. Ele sonhava com a ex-
portação de minérios e com o fa-
turamento brutal que teria venden-
do a Companhia Vale do Rio Doce,
que não precisava ser vendida,
mas era a venda emblemática para
o projeto que anunciava ao mun-
do, argumentou o senador.

Enumerando algumas das con-
seqüências da “política fernando-
henriquista”, Requião disse que o
Brasil hoje importa trigo, algodão,
milho, arroz, feijão e leite. E em
razão disso, só neste primeiro
quatriênio do governo, mais de

500 mil unidades produtivas rurais
encerraram suas atividades. E a
contrapartida desse sacrifício, se-
gundo o parlamentar, é o
contencioso agrícola Brasil-Esta-
dos Unidos – em termos globais,
as compras brasileiras naquele
país cresceram 222%, enquanto as
exportações brasileiras aumenta-
ram apenas 22%.

Com esse contencioso, Re-
quião entende que é inadmissí-
vel entrar na Alca (Área de Livre
Comércio das Américas) nos ter-
mos que os americanos preten-
dem. “E entre outras coisas eles
pretendem que o Mercosul seja
extinto. Não é preciso sagacida-
de alguma, até mesmo alguém da
equipe econômica de Fernando

Henrique pode intuir o que será
do Brasil com a Alca, com a dis-
solução do a inda t ímido
Mercosul nesse novo mercado”,
analisou ele.

No entender de Requião, se até
agora o presidente da República
não fez nenhum movimento em
defesa do país, quando retaliado
e humilhado pelo protecionismo
americano, e se abriu a econo-
mia sem nada exigir em troca,
como esperar qualquer atitude
enérgica ao plano americano de
uma nova colonização da Améri-
ca Latina via Alca? Sarcasticamen-
te, o senador disse que talvez o
chefe do Executivo “considere a
Alca o movimento decisivo para
desnacionalizar de vez o Brasil”.

Júnia duvida de futura redução da CPMF

A senadora previu que o governo
não cumprirá a meta – por ele pró-
prio estabelecida – de cortar seus
gastos em R$ 8,6 bilhões. Ela obser-
vou que não estão sendo extintos car-
gos, o que já demonstra que o go-
verno não está fazendo sua parte, ao
mesmo tempo em que aumenta a
quantidade de recursos destinados
à publicidade.

Júnia Marise lamentou que o go-
verno utilize a CPMF não para o
custeio da saúde, como proposto
originalmente, mas para o paga-
mento da dívida pública. Ela pre-

Roberto Requião
acusou o governo de
�destruir a capacidade
industrial brasileira�

Nem todos os países que des-
valorizaram sua moeda tiveram
aumento descontrolado da in-
flação e do desemprego, afir-
mou ontem o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP). Ao comentar
as respostas do ministro da Fa-
zenda, Pedro Malan, às pergun-
tas formuladas pelos senadores
na manhã de ontem, em plená-
rio, Suplicy afirmou que o mi-
nistro generalizou ao dizer que
os países que desvalorizaram
suas moedas tiveram problemas
maiores que antes da desvalo-
rização. Segundo Suplicy, Malan
referiu-se, especificamente, ao
México, à Russia, à Coréia do
Sul e à Indonésia.

O parlamentar lembrou que, no
período compreendido entre se-
tembro do ano passado e setem-
bro deste ano, o Canadá, a Aus-
trália e a Nova Zelândia – todos
pertencentes à Comunidade  Bri-
tânica – tiveram desvalorizações
substanciais no câmbio. Segundo
o senador, a Nova Zelândia desva-

Suplicy contesta efeito de
desvalorização sobre inflação

lorizou sua moeda em 40%, a Aus-
trália em 35% e o Canadá em tor-
no de 20%. Todos eles, no entan-
to, tiveram um razoável crescimen-
to de suas economias sem um au-
mento significativo da inflação.

Suplicy reconheceu os proble-
mas decorrentes da desvalorização
no México, na Rússia, na Coréia do
Sul e na Indonésia e ressalvou que
os países integrantes da Comuni-
dade Britânica têm renda per
capita bem superior à brasileira
– que se situa hoje um pouco aci-
ma de US$ 5 mil anuais, enquanto
Austrália e Canadá estão perto de
US$ 20 mil e a Nova Zelândia em
torno de US$ 16 mil.

– Quando há capacidade de pro-
dução ociosa e quando as taxas de
desemprego estão tão altas, um
ajuste mais acelerado da taxa cam-
bial pode ser compatível com a es-
tabilidade de preços e com o não-
agravamento da inflação, sobretu-
do se promover o crescimento da
atividade econômica e do nível de
emprego – afirmou Suplicy.

Qual foi o resultado con-
creto das 51 medidas de ajus-
te fiscal anunciadas em no-
vembro do ano passado, logo
após a crise financeira do Su-
deste Asiático? A pergunta é
do senador José Eduardo Du-
tra (PT-SE) e consta de re-
querimento de informações
que apresentou ontem  à
Mesa do Senado, dirigido ao
ministro da Fazenda, Pedro
Malan.

Dutra sustenta que o Con-
gresso, antes de votar as no-
vas propostas do governo
para conseguir ajuste fiscal,
divulgadas na quarta-feira,
deve conhecer o que real-
mente foi feito a partir de no-
vembro do ano passado,
quando se anunciou a inten-
ção de se obter um ajuste de
R$19,7 bilhões.

Dutra pede
informações a
Pedro Malan

Júnia Marise
condenou o aumento

da contribuição
previdenciária dos

servidores

viu que, com o aumento da alíquo-
ta da CPMF, “o processo de
quebradeira de empresas vai au-
mentar no país”. Com o aumen-
to de falências, lembrou a se-

nadora, deve aumentar tam-
bém o desemprego, cujo

combate foi o bordão da
campanha do presi-

dente reeleito.
Outra censu-

ra da senadora
foi dirigida à
ausência de um
“aceno objeti-

vo” na questão da redução da taxa
de juros. Ela observou que o go-
verno apenas diz que vai se empe-
nhar.

Júnia voltou a criticar a quebra
das regras do jogo por parte do
governo, ao ampliar a contribui-
ção previdenciária dos funcioná-
rios públicos federais, estenden-
do-a também aos aposentados e
pensionistas.

– Trata-se de uma injustiça e
uma ilegalidade política que pode-
rá ser questionada em nossos tri-
bunais – afirmou.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pela senadora Júnia Marise e pelos senadores  Jonas Pinheiro e Carlos Patrocínio

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, disse ontem
que a presença do ministro Pedro
Malan no plenário da Casa é “fun-
damental” para a aprovação do
ajuste fiscal, e considerou a expo-
sição feita aos senadores “muito
boa”.

– Acho que o Senado gostou –
comentou.

Antonio Carlos revelou ter enco-
mendado um estudo sobre o au-
mento pretendido para a Contribui-
ção Provisória sobre Movimentação
Financeira (CPMF), para 0,38%, “a

Para ACM, visita de Malan
deve ajudar na aprovação

Senador encomendou estudo para saber que impacto sobre a economia
teria um aumento na CPMF para 0,38%, como quer o governo

fim de discutir o assunto com o
governo vendo as coisas de um lado
e de outro, e assim chegar à me-

lhor forma”.
O senador explicou aos jornalis-

tas a diferença da sua reação dian-

ACM conversa, durante
a sessão, com o
presidente do Banco
Central, Gustavo Franco

O projeto 0800 Senado – A Voz
do Cidadão, da Coordenação de
Relações Públicas, órgão da Secre-
taria de Comunicação Social do
Senado Federal, foi o vencedor do
Prêmio Idéias em Relações Públi-
cas, na categoria Ação no Campo
Político, mantido pelo Conselho Re-
gional de Relações Públicas do Rio
de Janeiro (Conrerp-RJ).

Inaugurado em janeiro de 1997,
o serviço A Voz do Cidadão é uma
linha direta do Senado com a soci-
edade, que possibilita aos brasilei-
ros de todos os pontos do país o
encaminhamento aos senadores e
à instituição de sugestões, opini-
ões, críticas e pedidos de informa-
ções, através de discagem direta
gratuita pelo número 0800-
612211, disponível 24 horas, nos
sete dias da semana.

Pioneiro no serviço de ouvido-
ria telefônica dentro do conjunto
dos legislativos de todo o país, em
seus quase dois anos de funciona-
mento A Voz do Cidadão recebeu
mais de 65 mil chamadas.

O Prêmio Idéias do Conrerp-RJ,
que em 1998 alcança sua sexta
edição, é um dos principais prê-
mios nacionais conferido a pro-
postas na área de Relações Públi-
cas. A solenidade de entrega do
prêmio está marcada para o dia 11
de dezembro, no Iate Clube do Rio
de Janeiro.

0800 - Voz do
Cidadão dá

prêmio de RP
para o Senado

te deste plano e perante o ajuste fis-
cal de novembro passado:

– Este agora não mexeu no Im-
posto de Renda; é uma coisa boa.

O senador Odacir Soares (PTB-
RO) apresentou projeto que disci-
plina o financiamento público fa-
cultativo das campanhas eleitorais
já nas próximas eleições, através da
criação de um fundo partidário a
ser formado por dotações orça-
mentárias da União. A matéria será
examinada em caráter terminativo
pela Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ).

O Fundo Especial de Assistência
Financeira aos Partidos Políticos,
previsto na Lei 9.096/95, seria
constituído por dotações orçamen-
tárias da União, nos anos em que
se realizarem eleições, em valor
nunca inferior ao número de elei-
tores inscritos em 31 de dezembro
do ano anterior ao da proposta or-
çamentária respectiva, multiplica-
da por R$ 5,00.

Pela proposta, 10% do total do
fundo serão divididos em partes
iguais entre os partidos. Quanto aos
90% restantes, cada agremiação
partidária terá direito a uma par-
cela proporcional aos votos obtidos
na última eleição geral de que par-
ticipou. Caberá aos partidos políti-
cos promover a distribuição dos
recursos entre os seus candidatos.

O projeto estabelece que os re-
cursos do fundo deverão ser usa-
dos exclusivamente no financia-
mento das campanhas eleitorais e
os partidos que desejarem utilizá-
los deverão apresentar requeri-
mento ao Tribunal Superior Eleito-
ral até um ano antes das eleições.
A proposta prevê, ainda, a exigên-
cia de prestação de contas da apli-
cação dos recursos.

Odacir quer
criar fundo

para financiar
as campanhas

Com mais de 80 títulos e dez lança-
mentos, o Senado inaugura hoje seu
estande na Feira do Livro de Porto Ale-
gre, que vai até o dia 15. Clássicos
como Minha Formação, de Joaquim
Nabuco, e De Profecia e Inquisição,
que reúne textos do padre Antônio
Vieira, estão entre as obras editadas
pela Casa e que serão vendidas a pre-
ço de custo. Também são lançamen-
tos duas obras raras editadas em fac-
simile e um livro com as biografias
dos senadores gaúchos desde o Im-
pério, preparado especialmente
para a feira.

Senado participa de
feira de livro no RS

A senadora Emília Fernandes
(PDT-RS) afirmou ontem que o
governo anunciou junto com as
medidas de ajuste fiscal a preten-
são de reformar a legislação tra-
balhista, “aparentemente com o
objetivo de melhorar a geração de
emprego, a redução da informa-
lidade e da rotatividade”. No en-
tanto, na prática, o governo tem
enviado projetos ao Congresso
que, “no fundo, buscam privatizar

Emília teme por direitos trabalhistas
a Justiça do Trabalho, tornando-
a inacessível e cara para os tra-
balhadores”.

Entre os projetos que contra-
dizem a intenção do governo,
manifestada no documento do
ajuste fiscal, conforme a senado-
ra, estão projetos que retiram o
poder normativo da Justiça do
Trabalho, criam conselhos de ar-
bitragem  dentro das empresas
com mais de 50 empregados e

árbitros independentes, além de
determinarem valores de causas
trabalhistas que podem ou não
ser acolhidas pela Justiça.

– Estamos vendo mais uma
tentativa do governo de enfra-
quecer o Poder Judiciário, via
Justiça do Trabalho. Não enten-
do por que o Congresso Nacio-
nal deva assumir o ônus de pe-
nalizar a Justiça trabalhista –
opinou a senadora.

O senador Ernandes Amorim
(PPB-RO) apresentou proposta
de emenda constitucional que
obriga o presidente da Repúbli-
ca, governadores e prefeitos a re-
nunciar aos respectivos mandatos
até seis meses antes do pleito caso
se candidatem à reeleição, alte-
rando o parágrafo 6º do artigo 14
da Constituição federal.

Em sua justificativa, Amorim
ressalta que a experiência da re-
eleição não foi inválida, mas ob-
serva que o instituto precisa de
aperfeiçoamento. “Chegamos a tal
conclusão após observar, no re-
cente pleito, uma certa promiscui-
dade, ocorrida em algumas uni-
dades federativas, entre os gover-
nadores candidatos à reeleição e
as máquinas administrativas sob
o seu comando”, afirmou.

Amorim pede
mudança na
emenda da
reeleição

Osmar Dias afirma que
fiscalização será
rigorosa, como nos
países mais
desenvolvidos

Nova Lei Agrícola vai
melhorar fiscalização

O plenário aprovou ontem projeto
que repõe na Lei Agrícola artigos que
tratam da Defesa Sanitária Agropecu-
ária, vetados em 1991 pelo presidente
da República. O relator na CAE, sena-
dor Osmar Dias (PSDB-PR), disse que
o projeto prevê uma fiscalização rigo-
rosa na qualidade dos alimentos con-
sumidos no país, idêntica à dos países
mais desenvolvidos.

O projeto já foi votado pelos depu-
tados e agora será encaminhado à
sanção presidencial. Conforme Os-
mar Dias, a partir de agora os muni-
cípios terão unidades sanitárias, as

quais irão cadastrar todas as propri-
edades da área e submetê-las a ins-
peções sanitárias rigorosas. As alfân-
degas também farão inspeções de
produtos importados, impedindo a
entrada de alimentos “que são des-
cartados nos países desenvolvidos”,
disse o senador.

– Essa lei também vai impedir que
produtos importados tragam para cá
doenças e pragas que causam danos a
animais e vegetais em nosso país. Lem-
brem da ‘importação’ do bicudo, que
dizimou no Nordeste nossas planta-
ções de algodão – observou.
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